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    1. INTRODUÇÃO 




    A produção de enunciados, aos quais se confere o caráter de verdade, é inerente ao ser humano, que busca validar sua existência e os posicionamentos que adota (Foucault, 1998). Assim, a verdade se relaciona à construção social e política do indivíduo, estando intimamente ligada aos sistemas de poder que a produzem e sustentam (Foucault, 1998). Diante disso, torna-se essencial analisar os discursos que se firmam e que circulam como “regimes de verdade”, considerando sua capacidade de expressar a ideologia de poderes políticos, econômicos e/ou institucionais (Foucault, 1998).




    No ensaio “Verdade e Política”, Hannah Arendt investiga a relação existente entre verdade, mentira e política. Partindo do pensamento de Platão, a autora destaca que a mentira é uma constante na política desde a Antiguidade (Arendt, 1967). No Livro III de “A República”, o clássico filósofo argumenta que o vício da mentira pode ser admitido no governante “no interesse da própria cidade” (Platão, 2002). Arendt estende a análise aos dias contemporâneos e conclui que coexistem duas verdades as quais operam em planos distintos (Arendt, 1967).




    A primeira trata-se da verdade racional, que é vinculada ao homem na condição de ser pensante (Arendt, 1967). Nesse contexto, ela se manifesta pelos enunciados matemáticos, científicos e filosóficos e traduz a ideia de prova real (Arendt, 1967; Sarlet; Siqueira, 2020). Na concepção arendtiana, os referidos enunciados apresentam distintos níveis de vulnerabilidade de erradicação (Arendt, 1967; Dias, 2023). As proposições matemáticas básicas demonstram maior resistência, devido ao seu elevado poder de evidência (Arendt, 1967). Em contrapartida, as proposições científicas e filosóficas são mais suscetíveis ao desaparecimento quando há intenção deliberada de destruí-las (Arendt, 1967; Dias, 2023).




    A filósofa judio-alemã amplia sua análise ao abordar os opostos das diferentes formas de verdade. Nesse sentido, a pensadora destaca que o contrário da verdade científica é o próprio erro ou a ignorância, enquanto a verdade filosófica encontra sua oposição na ilusão ou na opinião (Arendt, 1967; Dias, 2023).




    A segunda verdade, denominada factual, é o principal objeto da análise de Arendt. Inserida no campo da comunicação, essa verdade resulta da experiência compartilhada por diversas pessoas, o que exige testemunhas para validação — um aspecto que a filósofa considera particularmente relevante na contemporaneidade (Arendt, 1967; Dias, 2023).




    No período pré-moderno, ao homem era permitido apenas emitir opiniões (Arendt, 1967; Dias, 2023). A verdade era considerada um atributo exclusivo de Deus e estava sob a orientação e o controle da Igreja. Com o advento da era moderna, essa lógica transformou-se, e o homem passou a compartilhar não apenas opiniões, mas também suas perspectivas de vida, fundamentadas em múltiplas visões de mundo (Arendt, 1967; Dias, 2023). O pluralismo discursivo e a diversidade das facetas humanas possibilitam a ampliação da capacidade reflexiva, uma vez que a racionalidade não se desenvolve isoladamente. O contato com o outro configura-se como um estímulo essencial ao pensamento (Arendt, 1967; Dias, 2023). Nesse sentido, Arendt defende que a verdade factual é política por natureza (Arendt, 1967).




    Contudo, embora possua alta potencialidade para a formação do pensamento, o fato de tal verdade fundamentar-se na comunicação torna a mais frágil e suscetível a falsificações e manipulações (Arendt, 1967). A mentira pode ser usada para moldar a informação de acordo com os interesses do emissor (Arendt, 1967; Bucci, 2018). Nesse aspecto, a filósofa destaca que o oposto da verdade factual consiste na “falsidade deliberada, a mentira cabal” (Arendt, 1967). Essa oposição justifica o risco de se atribuir à política a função de estabelecer os fatos, pois uma autorização nesse sentido facilitaria a instalação de um regime autoritário (Bucci, 2018).




    A política, não raras vezes, apropria-se dos fatos e, na atualidade, esse fenômeno mostra-se ainda mais acentuado quando o cenário real indica a possibilidade de redução de lucros ou o não atendimento dos interesses de um determinado grupo (Arendt, 1967; Dias, 2023). Nesse contexto, os fatos passam a ser organizados em um sistema de mentiras, que os transforma em mera opinião, que, na contemporaneidade, tem encontrado um número considerável de adeptos, os quais os propagam sem qualquer questionamento (Arendt, 1967; Dias, 2023).




    O presente estudo parte justamente dessa distorção sistêmica. Discute-se a Revolução Digital, considerando seus impactos na comunicação interpessoal e na massificação da circulação da informação — fatores que dificultam o discernimento e a capacidade reflexiva dos sujeitos, que passam a flexibilizar primados científicos e verdades factuais.




    Nesse sentido, a presente pesquisa teve como objetivo geral promover a análise crítica da dificuldade à adesão à vacinação no território nacional, em face do exercício abusivo da Liberdade de Informação, especialmente, na contemporaneidade, ante a substancial alteração da comunicação com o advento da internet e sua potencialidade de afetação ao Direito Fundamental à Saúde. A hipótese apresentada foi de que o excesso de informações propagadas no ciberespaço nacional promove uma verdadeira desordem informacional, que afeta a capacidade de discernimento do indivíduo que isolado em “bolhas digitais”, mostra-se mais propenso a adotar as teorias conspiratórias propagadas pelos movimentos antivacinas, o que consequentemente influencia equivocadamente na decisão sobre a imunização, colocando em risco o Direito à Saúde do indivíduo e da coletividade.


  




  

    2. A REVOLUÇÃO DIGITAL E SEUS IMPACTOS NA COMUNICAÇÃO




    Nas décadas finais do século XX, um novo fenômeno passou a ser observado em escala global, o qual foi apontado como a Terceira Revolução Industrial, também denominada de Revolução Tecnológica ou Digital (Barroso, 2023). A sociedade contemporânea se viu diante da massificação dos computadores domésticos, de telefones inteligentes e da internet1, os quais passaram a conectar uma quantidade enorme de indivíduos em todo o mundo simultaneamente (Barroso, 2023).




    O fenômeno ocasionou uma reconfiguração da comunicação social e interpessoal, com a possibilidade de veiculação de conteúdos por uma multiplicidade de agentes, o que ampliou exponencialmente a circulação de informações sobre quaisquer temas (Barroso, 2023; Santos Júnior et al., 2022). Nesse contexto, a mídia tradicional — composta principalmente por rádio e televisão e, historicamente, responsável pela apuração dos fatos e pela divulgação de notícias, com um controle editorial mínimo adotado para assegurar a qualidade das publicações, diante da possibilidade de responsabilização ética, profissional e legal — vem sendo gradativamente substituída por fontes de informação desprovidas de critérios ou de compromisso com a confiabilidade dos dados veiculados (Brasil, 1988; Barroso, 2023; Santos Júnior et al., 2022).




    Na contemporaneidade, os conteúdos passaram a ser massivamente veiculados por meio de redes sociais — como Instagram, Facebook e WhatsApp — bem como por sites que não estão obrigados a realizar qualquer verificação da informação disseminada (Giordani et al., 2021).




    A Revolução Digital ocasionou, ainda, uma verdadeira alteração na própria dinâmica física, técnica e tecnológica da informação e comunicação (Araújo, 2021). No ciberespaço, os conteúdos são transmitidos de forma personalizada por meio de algoritmos que estruturam os mecanismos de busca e as redes sociais (Araújo, 2021).




    Vale ressaltar que os algoritmos não são considerados softwares, uma vez que sua origem é bem anterior à criação dessa tecnologia (Silveira, 2019). Em que pese o termo ganhar expressividade somente com as ciências da computação, sua criação — sob o viés matemático — remonta ao século IX (Silveira, 2019). Na cidade de Bagdá, o pesquisador Abu Ja’far Muhammad Ibn Musa Al-Khwarizmi, que viveu entre os anos de 780 e 850, desenvolveu um tratado matemático que versava sobre algarismos hindu-arábico e do qual decorreu a palavra “algoritmo” (Silveira, 2019). O termo chegou ao ocidente por meio da tradução em latim de “algoritmi” e da influência grega da palavra “arithmós” (número) (Silveira, 2019).




    O algoritmo consiste em um método para a resolução de problemas, que utiliza instruções, regras logicamente relacionadas e informações iniciais, no tratamento de dados de entrada que são processados de acordo com procedimentos definidos para a geração dos resultados desejados (Silveira, 2019). Uma sociedade que é operada por meio dos algoritmos pauta-se na quantificação e matematização das relações sociais, bem como na classificação da informação como útil ou não para os interesses dos grupos que manipulam a ferramenta (Silveira, 2019).




    Desse modo, no ambiente virtual os algoritmos são “determinísticos, probabilísticos, prescritivos” e servem como verdadeiros filtros informacionais (Silveira, 2019). A sistemática define o que os usuários podem ou não ter acesso, a rede de “amigos” a ser formada e a possibilidade de visualização de publicações (Silveira, 2019). Na ordem prática, a “personalização” conduz ao recebimento de informações confirmatórias das preferências e ideologias do usuário e na reunião de pessoas em grupos pela semelhança de padrão e características (Silveira, 2019; Pedrosa; Baracho Júnior, 2021). Eli Pariser (2012), ao tratar dos algoritmos, destacou a interferência invisível das grandes plataformas digitais na vida e na opinião dos usuários:




    A maior parte das pessoas imagina que, ao procurar um termo no Google, todos obtemos os mesmos resultados – aqueles que o PageRank, famoso algoritmo da companhia, classifica como mais relevantes, com base nos links feitos por outras páginas. No entanto, desde dezembro de 2009, isso já não é verdade. Agora, obtemos o resultado que o algoritmo do Google sugere ser melhor para cada usuário específico – e outra pessoa poderá encontrar resultados completamente diferentes. Em novembro de 2008, o Google já detinha várias patentes para algoritmos de personalização – códigos capazes de desvendar os grupos aos quais uma pessoa pertence e então adaptar os resultados da pesquisa para que se adequem à preferência do grupo (Pariser, 2012, p. 10 - 19).




    O isolamento em segmentos que não dialogam com outras perspectivas é denominado de “bolhas digitais”, “bolhas informacionais” ou “bolhas de conteúdo” (Pedrosa; Baracho Júnior, 2021). A segmentação possui elevado potencial de prejudicar a capacidade de escolha racional do usuário, ao restringir o acesso a apenas uma parcela da informação e expor os indivíduos a um volume excessivo de conteúdos, o que dificulta o discernimento quanto ao que se trata de informação falsa e manipulada (Araújo, 2021; Pedrosa; Baracho Júnior, 2021).




    Nesse contexto, a internet — que surgiu, em primeiro momento, com a proposta de constituir-se em um ambiente livre, aberto e sem regulamentação — transformou-se, na contemporaneidade, em um instrumento de manipulação em poder das grandes plataformas digitais, que fazem os usuários trabalharem inconscientemente em prol dos seus interesses políticos e econômicos. Nesse contexto, as gigantes da tecnologia utilizam-se das ações “recomendação”, construídas a partir da coleta não autorizada de dados sobre atividades do usuário no ciberespaço, para reforçar o viés ideológico do indivíduo (Araújo, 2021).




    Vale ressaltar que, mesmo nas chamadas redes privadas, dotadas de uma suposta segurança quanto ao sigilo e à proteção dos dados pessoais, a sistemática é a mesma. Como exemplo, é possível indicar os grupos de WhatsApp, formados por pessoas com ideias, perfis e valores semelhantes, que frequentemente não questionam os problemas epistêmicos nem a veracidade dos fatos divulgados nesses círculos de comunicação. Diante disso, a informação circula livremente, sem qualquer verificação quanto à fonte ou confiabilidade do conteúdo massivamente compartilhado (Santos Júnior et al., 2022).




    2.1 A manipulação ideológica das massas, as estratégias de distorção da informação e ataques às mídias tradicionais 




    As massas podem ser conceituadas como a parcela da população com posicionamento político neutro e que se mostram indiferentes às questões partidárias (Arendt, 2012). Entretanto, em que pese o distanciamento desse público do cenário político, a história demonstrou sua relevância para alcançar o sucesso de um projeto de poder. Dada sua importância, as grandes massas são alvo de atenção por aqueles que desejam a assunção do governo e sua manipulação é um fenômeno comum, especialmente, em regimes totalitários (Arendt, 2012).




    O maior instrumento de manipulação das massas é a propaganda sistemática, que explora os medos e as paixões irracionais desse público, em detrimento de uma fundamentação na esfera pública (Arendt, 2012; Stanley, 2020). Contudo, há que se observar que o arrebatamento por meio da propaganda é o ápice da manipulação. O processo de manobra mostra-se mais complexo e vale-se de algumas estratégias.




    A primeira medida adotada por aqueles que pretendem manipular parcela da população consubstancia-se em incutir o descrédito e o desprezo pela atividade intelectual no íntimo das pessoas (Arendt, 2012; Stanley, 2020). A rejeição do valor da expertise possibilita a criação de uma realidade pelos líderes dos movimentos governamentais que atende as suas próprias vontades individuais (Arendt, 2012). Da mesma forma, permite a retirada do sujeito da capacidade de compreensão do complexo, da diversidade e do dissenso, o que afasta o debate e a reflexão, que são considerados como perigosos para a concretização dos interesses desses grupos:




    A iniciativa intelectual, espiritual e artística é tão perigosa para o totalitarismo como a iniciativa de banditismo da ralé, e ambos são mais perigosos que a simples oposição política [...] O totalitarismo no poder invariavelmente substituiu todo o talento, quaisquer que sejam as suas simpatias, pelos loucos e insensatos cuja falta de inteligência e criatividade é ainda a melhor garantia de lealdade (Arendt, 2012, p. 473).




    Após internalizar o sentimento de indiferença pela atividade intelectual nas grandes massas, o campo da realidade se esfacela facilmente e a população passa a colocar o óbvio em dúvida e questionar as verdades factuais advindas de fatos históricos (Ferreira; Lima; Souza, 2020; Grutzamann; Schilling, 2023).




    Nesse contexto, passa-se à segunda etapa do processo, com a disseminação das chamadas Teorias da Conspiração, que têm como função primordial levantar suspeitas gerais e abstratas sobre os opositores (Stanley, 2020). Os ataques são direcionados à credibilidade e à decência dos adversários políticos, na busca de manobrar os elementos mais paranoicos de uma sociedade (Stanley, 2020). Cria-se, dessa forma, um ambiente de profunda desconfiança que atinge as instituições democráticas e, também, concidadãos com opiniões ou ideologias divergentes, a fim de destruir as relações de respeito mútuo e substituí-las pela confiança na figura de um único líder (Stanley, 2020).




    As massas, imbuídas da ideia de que há algo oculto e misterioso aos olhos do público, atribuem a esse líder a tarefa de trazer à tona esses segredos (Arendt, 2012; Cesarino, 2021; Stanley, 2020). Para tanto, os escândalos de corrupção de homens públicos e da alta sociedade são importantes instrumentos para reacender os medos irracionais e ressentimentos do público que perde a razão deliberativa na política (Arendt, 2012; Stanley, 2020). Diante disso, as massas abraçam a figura do mito, que supostamente seria o único capaz de afirmar a vontade popular e livrar o Estado de agências e pessoas que impeçam o seu desenvolvimento (Cesarino, 2021).




    A partir do sentimento de apego ao líder, as massas são mais uma vez manipuladas, em um jogo de polarização, com a ascensão do discurso do inimigo (El-Jaick, 2020). Nesse cenário, o sentimento beligerante é estrategicamente manejado para reverberar discursos de ódio, uma vez que não basta somente discordar do opositor (Dibai; D’Almonte, 2022; El-Jaick, 2020). O oponente é visto como um mal que deve ser humilhado e destruído, a partir de uma comunicação segregativa, odiosa e ficcionalizada, na qual pouco importam os fatos ou as evidências, bastando as crenças que ganham caráter absoluto (Dibai; D’Almonte, 2022; El-Jaick, 2020).




    Destaca-se que, na atualidade, as teorias conspiratórias ganharam reforço. A “desintermediação da informação” pela internet, que permite o acesso do conteúdo diretamente pelo usuário, reforça o pensamento de que as notícias publicadas nos meios de comunicação tradicionais — universidades e outras instituições — são enviesadas e ocultam segredos relevantes (Araújo, 2021; Barbosa, 2019; Machado; Miskolci, 2019). Nesse contexto, o público entende que as informações decorrentes dos canais de busca e das redes sociais são despidas de interesses dos intermediadores e, portanto, são mais assertivas (Araújo, 2021). Entretanto, esse comportamento acentua o desprezo pela ciência e a manipulação dos sujeitos que são manobrados silenciosamente pelas ações de “recomendações” das corporações digitais e dos grupos e ideologias que buscam se favorecer com o conteúdo colocado à disposição do público (Araújo, 2021).




    Ao lado da propagação das Teorias da Conspiração, a dominação das massas ainda envolve a promoção de “políticas de esquecimento”, que têm como característica a desfiguração das verdades factuais, como estratégia de erosão da história para induzir um esquecimento coletivo (Grutzamann; Schilling, 2023). Nesse sentido, são desenvolvidas narrativas que reconstroem o passado, com a desconsideração e distorção da realidade (Grutzamann; Schilling, 2023). Cria-se um mundo fictício, que atende aos anseios da população que é envolvida na manobra e que acaba por desprezar sua própria experiência (Arendt, 2012; Grutzamann; Schilling, 2023).




    Nesse estágio, quando a linha divisória entre a realidade e a ficção é apagada, lança-se a última estratégia que consiste no cientificismo ideológico e nas afirmações proféticas (Arendt, 2012; Grutzamann; Schilling, 2023). As grandes massas são convencidas de que o futuro irá comprovar que estiveram do lado correto da história e, diante disso, nenhuma fundamentação atual é necessária, o que afasta o debate e o dissenso (Arendt, 2012).




    Cabe observar que as propagandas para manipulação das massas encontram campo favorável em situações de crises e de conflitos sociais (Ferreira; Lima; Souza, 2020). Nesses momentos, os sujeitos sem esperanças quanto à realidade e seu lugar no mundo são seduzidos por propagandas com dados fictícios que os afastam do bom-senso e ignoram a verdade factual, ao passo que os colocam como participantes de um sistema:




    [...] uma das principais características das massas modernas. Não acreditam em nada visível, nem na realidade de sua própria experiência; não confiam em seus olhos e ouvidos, mas apenas em sua imaginação, que pode ser seduzida por qualquer coisa ao mesmo tempo universal e congruente em si. O que convence as massas não são os fatos, mesmo que sejam inventados, mas apenas a coerência com o sistema do qual esses fatos fazem parte. [...] A propaganda totalitária prospera nesse clima de fuga da realidade para a ficção, da coincidência para a coerência. [...] As massas são obcecadas pelo desejo de fugirem da realidade porque, privadas de um lugar no mundo, já não podem suportar os aspectos acidentais e incompreensíveis dessa situação. [...] Com tais generalizações, a propaganda totalitária cria um mundo fictício, capaz de competir com o mundo real, cuja principal desvantagem é não ser lógico, coerente e organizado [...]. O motivo fundamental da superioridade da propaganda totalitária em comparação com a propaganda de outros partidos e movimentos é que o seu conteúdo, pelo menos para os membros do movimento, não é mais uma questão objetiva a respeito da qual as pessoas possam ter opiniões, mas tornou-se parte tão real e intocável de sua vida como regras aritméticas (Arendt, 2012, p. 485-486 e 497-498).




    Esse fato explica, em grande medida, o motivo da forte manipulação das massas na contemporaneidade. Na atualidade, o mundo atravessa intensos períodos de instabilidade, com a ocorrência de diversas crises simultâneas (Castells, 2018). A degradação econômica conduz a precariedade do trabalho e dos salários, com o consequente aumento da pobreza (Castells, 2018). A crescente tensão entre os povos instala conflitos bélicos e a evolução exponencial dos níveis de violência coloca os sujeitos em situação de vigilância constante e eleva os sentimentos de medo e de insegurança (Castells, 2018). Os Direitos Humanos estão em progressiva erosão, o que acarreta o crescimento das ondas reacionárias contra os direitos das minorias e fomenta a inquietação e a agressividade entre as pessoas (Bittar, 2023; Garcia, 2023). A crise de saúde pública global acirrou os ânimos e a polarização, o que dificultou a própria gestão da situação, que dependia da colaboração da população para assegurar a saúde coletiva (Cesarino, 2021).




    O cenário de crises e de instabilidades foi utilizado por grupos com interesses políticos para a manipular as massas, o que refletiu na descrença das instituições democráticas e facilitou a adesão aos discursos terraplanistas, conspiracionistas, paranoides e negacionistas, inclusive quanto à adesão à vacinação em momento crítico para a saúde pública mundial, propagados na internet (Cesarino, 2021; De Medeiros, 2023; Emerique, 2021).




    2.2 A fragilização da ciência 




    Historicamente, o conhecimento produzido dentro das universidades, das instituições de pesquisa e pelo próprio Estado restringiu-se aos círculos especializados. Durante considerável período, fatores políticos, econômicos e culturais impuseram barreiras ao acesso às informações científicas. Essa exclusividade resultava em uma distância entre a produção do saber e a sociedade em geral.




    O projeto Advanced Research Projects Agency Network (ARPANET)2 — rede precursora da internet —, desenvolvido nos Estados Unidos em 1969, iniciou a transformação dessa dinâmica (Baladeli; Barros; Altoé, 2012). Na década de 1980, com a criação do protocolo World Wide Web (www), pela Organização Europeia para a Investigação Nuclear (CERN) o mundo se viu diante de uma poderosa ferramenta de distribuição da informação e de difusão da internet (Machado; Salgado, 2024)3. A evolução desse modelo resultou na Web 2.0, conhecida como “web da comunicação”4, que corresponde ao cenário atual e que permitiu o compartilhamento exponencial da informação, inclusive a científica, em velocidade, até então, desconhecida pela humanidade.




    Entretanto, nesse regime, a informação passou de direito básico do indivíduo — instrumento essencial para a formação do seu saber e pensamento reflexivo — a mera mercadoria que atende aos fins do modelo capitalista, servindo como mecanismo em benefício das plataformas digitais e de grupos políticos. Nesse contexto, o conhecimento, ainda que produzido em meio científico, atravessou as fronteiras das instituições e tornou-se público, mas passou a ser manipulado e interpretado em prol dos interesses daquele que propaga o conteúdo, sem argumentos sólidos:




    Ele compassa sua elaboração de resposta na promoção do negacionismo científico por certas corporações, seja pela indústria do tabaco para descredibilizar pesquisas sobre os danos do fumo à saúde, seja por companhias de petróleo para desenvolver contraposições ao fato científico de que o fenômeno do aquecimento global é causado em parte pela queima de combustíveis fósseis. Inclusive, financiaram pesquisas alternativas para produzir informações falsas ou tendenciosas e investiram em marketing e lobby político para gerar controvérsias e dissenso nas mídias acerca da pesquisa científica, influenciando a opinião pública e a mobilização contrária à criação de políticas e medidas governamentais para mitigar ou restringir os efeitos do consumo de cigarros e da mudança do clima (De Medeiros, 2023).




    Nesse cenário, verificam-se, comumente, nas bolhas digitais, discursos que negam e relativizam o conhecimento científico consolidado e que buscam corroer a credibilidade das informações produzidas dentro das universidades e instituições de ensino e pesquisa (Silva; Videira, 2020). 




    Em pesquisa realizada entre os anos 2007 a 2012, com a colaboração de países ibero-americanos — Argentina, Brasil, Colômbia, Espanha, México, Portugal e Uruguai —, denominado Projeto Ibero-Americano de Avaliação de Atitudes Relacionadas com a Ciência, a Tecnologia e a Sociedade (PIEARCTS) concluiu-se que tanto os estudantes de todos os níveis de ensino, quanto os professores apresentavam deficiências no que tange ao conceito de ciência e tecnologia e da relação de ambas com a sociedade (Passeri; Chrispino, 2016). O resultado indica a fragilização da ciência ao constatar que as crenças prévias ou resultantes da vida social têm alto valor na tomada de decisões e posicionamentos adotados, ainda que em detrimento do conhecimento consolidado em âmbito científico (Chrispino; De Albuquerque; De Melo, 2020).




    Vale destacar que a tentativa de precarização da ciência não é um fenômeno recente e já foi visto em outras épocas da história (Cesarino, 2021). Em períodos de instabilidade, como o enfrentado globalmente nos últimos anos, a adesão da população a discursos demagogos, sem comprometimento com a realidade ou com a lógica científica tornam-se mais visíveis (Arendt, 2012). Na busca de culpados e de confirmação de posições ideológicas, os indivíduos tendem a se vincular facilmente às crenças e a relegar os argumentos plausíveis (Arendt, 2012).




    Entretanto, há que se notar que tal situação se mostra mais perigosa na modernidade do que nas hipóteses pensadas pelos antigos sofistas (Arendt, 2012). Na contemporaneidade, quando os indivíduos entendem que é necessário manipular os fatos, destroem “a própria história e sua inteligibilidade” (Arendt, 2012). Diante disso, os fatos não são mais considerados como parte do mundo passado e presente; mas, sim, como instrumentos para corroborar determinada opinião (Arendt, 2012).




    Nesse cenário, é que se insere a lenta e gradual desvalorização da educação, linguagem e especialização por governos com traços autoritários (Stanley, 2020). O autoritarismo busca a manutenção do poder e a criação de uma única identidade tribal, a fim formar somente um ponto de vista legítimo, o da nação dominante (Stanley, 2020). Diante disso, a educação somente pode conduzir em dois sentidos: o primeiro, como representação de um grave risco ao governo e a suas intenções; e o segundo, como pilar para a propagação da ideologia de nação única, com o implemento nas instituições de ensino de disciplinas acadêmicas que exaltem a hierarquia e a tradição nacional (Stanley, 2020).




    2.2.1 A desconexão da racionalidade e o fortalecimento das crenças e das emoções, impulsionados pela degradação da ciência




    A partir da desvalorização da educação e do preconceito criado contra a ciência, a própria realidade torna-se um obstáculo e, portanto, é colocada em dúvida (Stanley, 2020). O indivíduo torna-se desconfiado e passa a se inserir em grupos que têm uma identidade em comum, o que lhe proporciona segurança e bem-estar (Stanley, 2020; Seixas, 2019). A crença nasce do caráter íntimo dessa identificação entre os sujeitos que se reúnem em torno de valores e posicionamentos familiares:




    A cognição protetora da identidade (identity-protective cognition) é um mecanismo que procura identificar este conjunto de dinâmicas. Esta explicação reconhece que o bem-estar individual está intimamente ligado com o pertencimento a um grupo, que dá aos indivíduos não apenas benefícios materiais, mas um conjunto de benefícios imateriais cruciais, incluindo a oportunidade de adquirir status e autoestima. Desafios a crenças comumente aceitas pelo grupo podem solapar o bem-estar do indivíduo, quer pela ameaça de criação de uma separação entre ele e outros membros do grupo, quer pela interferência com práticas importantes dentro do grupo, ou ainda ao colocar em dúvida a competência social (e, deste modo, a capacidade de conferir autoestima) do grupo em geral (Kahan et al., 2007, p. 470).




    Contudo, essa identificação pode dificultar a capacidade reflexiva do sujeito e afastar a possibilidade de buscar novas fontes de conhecimento e verificar as informações (Seixas, 2019). Dentro do grupo, o mais relevante é a proteção da convicção, o que pode exigir, inclusive, a manipulação dos fatos e o rechaçamento de qualquer posicionamento diverso (Giordani et al., 2021). Diante disso, a história é silenciosamente corroída e os acontecimentos passam a ser instrumentos para a criação de falsas realidades que deslegitimam as instituições públicas e sociais e as entidades científicas (Giordani et al., 2021; Arendt, 2012).




    Cabe observar que as Tecnologias da Informação (TICs) e a propagação de conteúdos pelas mídias sociais fortaleceram esse fenômeno na atualidade. Assim, tornou-se comum o compartilhamento instantâneo de informações sem a verificação da veracidade, mas correspondente aos valores, às opiniões e/ou à versão dos fatos atribuídos pelos sujeitos (Santin; Dai Pra, 2022). Destaca-se que esse comportamento não significa que o indivíduo não tenha conhecimento ou que seja incapaz de interpretar o conteúdo recebido, mas sim implica que a mensagem propagada e reproduzida pelas redes sociais de forma espetacularizada afeta o caráter emocional e a própria capacidade de discernimento da pessoa, que se identifica com o que é mostrado (Santin; Dai Pra, 2022). Nessa sistemática, as crenças são fortalecidas pela formação de um ciclo vicioso de compartilhamento e arrebatamento emocional de outros sujeitos que buscam também a confirmação do seu viés ideológico.




    Os algoritmos são ferramentas poderosas na manutenção desse modelo, haja vista que as ações de “recomendação”, promovidas pelas grandes plataformas digitais, trazem maior conforto e segurança (Machado; Miskolci, 2019; Santin; Dai Pra, 2022). A seleção automática de conteúdos iguais para pessoas que possuem as mesmas crenças e valores gera no sujeito a falsa impressão de que todos têm idêntica ideologia e reforçam os dogmas pessoais, ainda que estejam fundadas em falsas premissas (Machado; Miskolci, 2019). A verdade passa a ser relativizada de acordo com a crença que se mostra mais conveniente para o interlocutor (Machado; Miskolci, 2019).




    Nesse cenário, o espaço público para a tomada de decisões da vida em sociedade, tal como pensado por Jürgen Habermas, desaparece progressivamente (Habermas, 2021). Segundo Habermas, o bom desenvolvimento do Estado de Direito exige a reunião dos cidadãos em círculos de comunicação e/ou em corporações para apresentação dos diversos argumentos, resultantes de correntes ideológicas variadas (Habermas, 2021), isso porque somente a partir do debate e da reflexão de diferentes valores e da reunião das liberdades individuais, de atores coletivos e das instituições estatais é possível a busca de um entendimento geral (Santin; Dai Pra, 2022). Portanto, o desacordo, a dúvida e a tentativa de buscar outras fontes de conhecimento são salutares para a sociedade. O indivíduo que se limita a seu próprio mundo não desenvolve a capacidade de se colocar no lugar do outro e de pensar sobre outro viés, o que incita se esconder sob uma falsa ideia de universalidade, prejudicial ao discurso e ao Estado Democrático de Direito (Perius; Bolwerk, 2024).




    Na contemporaneidade, a perda de tais capacidades e a consequente propagação de mentiras óbvias, bem como afirmações irracionais repetidas sistematicamente são cada vez mais notadas, o que abre campo para a destruição do espaço da informação, fortalece o apego às crenças e corrói a credibilidade de instituições que possuem vozes independentes de dissensão (Stanley, 2020).




    2.3 Excesso de informações e desordem informacional




    No ano de 2016, a realização do referendo para decidir sobre a retirada do Reino Unido da União Europeia (Brexit) levou milhares de britânicos às urnas. Naquele mesmo ano, nas prévias das eleições estadunidenses, o candidato Donald Trump do Partido Republicano sagrou-se vencedor na disputa. Os dois eventos demonstraram a força da comunicação digital na tomada de decisões pelos cidadãos e na definição dos grupos de poder a assumirem a condução dos Estados Nacionais. As votações ocorreram em um cenário de caos nos debates políticos e de intensa polarização da população, fomentados pelo excesso de informações propagadas nas redes sociais e em sites de notícias.




    O referido excesso de informações no ciberespaço provoca uma efetiva confusão nos destinatários dos conteúdos, que diante de uma sociedade permeada pelo imediatismo, não se comprometem a buscar a fonte de informação ou verificar a veracidade dos fatos (De Medeiros, 2023). Diante disso, estabelece-se uma verdadeira desordem informacional.




    Cabe observar que o entendimento do fenômeno como uma desordem na divulgação de informações é considerado mais adequado que restringir a situação à expressão “fake news”, que, segundo o dicionário de Cambridge refere-se às informações falsas que parecem ser notícias e são propagadas pela internet e pelas mídias sociais, normalmente com o objetivo de influenciar as opiniões políticas ou de fazer piada (Cambridge Dictionary, 2024).




    A primeira crítica sobre o uso da terminologia repousa-se no fato de que o significado do termo — em tradução livre do inglês, notícias falsas — traz sentido ambíguo e fragiliza a credibilidade da instituição do jornalismo e dos seus processos de relatos autorizados dos fatos que são dotados de confiabilidade (Da Silva Gomes; Dourado, 2019). Somado a isso, destaca-se que a expressão “fake news” foi indevidamente apropriada por políticos que fazem o uso do termo, com o intuito de provocar uma deliberada confusão para esconder a rede de produção de informações falsas que eles mesmos estimularam ou criaram (Council of Europe, 2024; Wardle; Derakhshan, 2017). Nesse sentido, a expressão tornou-se um instrumento de repressão e de restrição da imprensa livre (Wardle; Derakhshan, 2017).




    A desordem informacional abarca três esferas do fenômeno (Council of Europe, 2024; Wardle; Derakhshan, 2017). A primeira esfera se traduz no mis-information (desinformação), que se trata da informação falsa, a qual, contudo, não é propagada com a intenção de causar danos (Council of Europe, 2024; Wardle; Derakhshan, 2017). Na segunda esfera, encontra-se a dis-information (desinformação), consistente em conteúdos falsos, deliberadamente criados, com o fim de causar danos e violar a dignidade do indivíduo, de uma organização ou de um país (Council of Europe, 2024; Wardle; Derakhshan, 2017). Na terceira esfera, há a mal-information (desinformação) que são as informações baseadas em dados da realidade, mas que são manipuladas com o intuito de atingir o sujeito, organizações ou Estados Nacionais (Council of Europe, 2024; Wardle; Derakhshan, 2017). Em documento divulgado pelo Conselho da Europa, o qual trata da liberdade de expressão e da desordem informacional, o fenômeno foi esquematizado, nos seguintes termos:




    

      [image: ]

    




    Figura 1- Tradução livre do relatório Information Disorder: Toward an interdisciplinary framework for research and policy making




    Fonte: Wardle; Derakhshan, 2017, p. 5




    A partir de tal esquematização, é possível notar que a desordem informacional pode ter as mais variadas formas. O fenômeno perpassa por sátiras e paródias, que não têm a intenção de causar danos, mas têm potencialidade para enganar o destinatário da mensagem, por conteúdos enganosos, que são utilizados equivocadamente pelos indivíduos e por conteúdo impostor, ao qual é atribuída falsamente a legitimidade da fonte (Mari Júnior; Paletta, 2023).




    Ao lado desses, ainda existe o conteúdo fabricado, que é integralmente criado com o fim de ludibriar o leitor, a falsa conexão, no qual os elementos de apoio — tais como, títulos e imagens — não correspondem ao conteúdo da matéria, o falso contexto, com alta potencialidade de prejuízo, uma vez que se trata de dado correto, entretanto compartilhado em um tempo e/ou contexto diverso do original, bem como o conteúdo manipulado, no qual a própria informação verdadeira é modificada, com o fim precípuo de enganar o destinatário do conteúdo (Mari Júnior; Paletta, 2023).




    Cabe observar que as timelines ou feeds de notícias das mídias sociais, nas quais as publicações são apresentadas em ordem de relevância, estabelecida pelos algoritmos, inseridos em sistemas de recomendação, que se tratam de “aplicações de software que pretendem dar suporte ao usuário em sua tomada de decisão quando esse interage com espaços que oferecem grandes quantidades de informação” (Santini, 2020, p. 103), bem como os clickbait (isca de cliques) existentes na internet, que usam manchetes sensacionalistas, são importantes instrumentos nessa dinâmica, uma vez que que aumentam o impacto e a visualização do conteúdo propagado (Mari Júnior; Paletta, 2023).




    2.3.1 Infodemia




    No ano 2000, Gunther Eysenbach já havia observado a necessidade de se dedicar ao conhecimento das informações disponibilizadas na internet, atinente à área da saúde, com o objetivo de auxiliar os profissionais e a sociedade civil na verificação da qualidade do conteúdo disponível, em razão da potencialidade do impacto negativo desses dados (Arias, 2021). Nesse contexto, o termo “infodemia” foi criado por Eysenbach, em relação ao surgimento da nova disciplina que ele chamou de infodemiologia (Zielinski, 2021).




    A partir do crescimento vertiginoso da propagação de informações de forma desordenada a palavra restou consolidada. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a infodemia é o excesso de informações sobre um assunto específico, que tem o potencial de enganar ou de confundir o destinatário do conteúdo, em razão da dificuldade de identificação e/ou de verificação da fonte (OMS; OPAS, 2020). O fenômeno tem como consequência a formação de uma barreira à divulgação de conteúdos idôneos ao público, uma vez que a superabundância de informações dificulta a obtenção de orientações confiáveis pela população (Barcelos et al., 2021).




    A infodemia pode ser analisada em três dimensões (Floss et al., 2023). A primeira, em relação à grande quantidade de conteúdos que são produzidos, a segunda consubstancia-se na velocidade que as informações são propagadas, e a terceira caracteriza-se pela dificuldade da avaliação da qualidade dos conteúdos, em razão das duas primeiras esferas (Floss et al., 2022).
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